
Conflitos  entre o Processo Penal 
E o Processo Administrativo sob  

O ponto de vista do médico 
 
 

 
 

 
Dr. Eduardo Luiz Bin   

Conselheiro do CREMESP 

 
                         



PRÁTICA MÉDICA 

A prática médica se baseia na relação médico-
paciente, sendo esta atividade passível de 
resultados adversos e falhas. 
Eventos adversos: devemos considerar a 
evolução natural da doença de base, 
responsável por grande parte de fatores 
desfavoráveis. 
 
 
 

 
 
 



PRÁTICA MÉDICA 

Exemplo: falência no tratamento quando 
estão esgotadas todas as possibilidades 
terapêuticas que o profissional empregou, 
bem como os recursos adequados, resultando 
diferentemente do pretendido, mostrando 
uma situação incontrolável, própria da 
evolução do caso. 
 
 

 
 
 



ERRO MÉDICO 

É toda falha cometida por médico no exercício 
de sua profissão, levando ao insucesso de um 
diagnóstico ou de um procedimento. 
Exemplos: falha na proposta terapêutica, 
Utilização inadequada de equipamento; 
Assistência insatisfatória ao doente; 
Dificuldade na relação médico-paciente. 
 
 
 

 
 
 



ERRO MÉDICO 

Erro médico é usado de forma inadequada, 
pois desconsidera o evento adverso, 
estabelecendo de maneira preconceituosa o 
julgamento de alguma coisa que não foi 
julgado. 
 
 

 
 
 



MÁ PRÁTICA MÉDICA 

Conduta inadequada que supõe uma 
inobservância técnica, capaz de produzir dano 
à vida ou agravo à saúde de outrem, 
mediante imperícia, imprudência ou 
negligência. 
 
 

 
 
 



MEDICINA LEGAL 

Definição: 
 

“A obrigação, de ordem civil, penal e administrativo a que estão 
sujeitos os médicos, no exercício profissional, quando de um 
resultado lesivo ao paciente, por imprudência, imperícia e 
negligência. Tal forma de responsabilidade fundamenta-se no 
princípio da culpa em que o agente dá causa a um dano, sem o 
devido cuidado em que normalmente está obrigado a ter e não 
o evita por julgar que este resultado não se configura.” 

 
 
 
 



MEDICINA LEGAL 

O médico pode responder a um Processo 
Administrativo (ético) e a um Processo 
Judicial, podendo ser na esfera civil ou penal. 
Ambos consideram as circunstâncias 
envolvidas, com o objetivo de caracterizar e 
diferenciar má prática (erro médico) e um 
evento adverso. 

 
 
 



MEDICINA LEGAL 

Por medida de justiça, a queixa (denúncia) deve ser 
inicialmente considerada como alegado erro 
médico. 
Na esfera ética é instaurada uma sindicância para 
avaliação das competências dos elementos 
envolvidos. 
Na esfera civil existe uma multiplicidade dos réus 
envolvidos. 

 
 
 



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

O erro médico é disciplinado pelo Código de 
Defesa do Consumidor e pelo novo Código 
Civil, que dispõe sobre a natureza da 
responsabilidade profissional e dos 
prestadores de serviços de saúde, nas 
modalidades de indenizações cabíveis, com 
ônus da própria. 

 



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

Para configuração da responsabilidade médica, fazia-se 
necessária a presença de três requisitos: a) a existência de 
dano (material moral); 
b) A demonstração da conduta culposa e/ou dolosa do 
profissional; 
c) A existência de nexo de causalidade entre a conduta do 
médico e o dano sofrido pelo paciente; 
Sendo o item b denominado responsabilidade subjetiva, pois 
a atividade médica é, em regra, de meio e não de resultado. 



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

Responsabilidade subjetiva significa que, 
diante de determinado caso concreto, ainda 
que o paciente tenha sofrido dano, se for 
demonstrado que o médico procedeu com a 
atenção e os cuidados esperados e que 
empregou a técnica adequada ficará isento da 
obrigação de indenizar. 
 



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

Constituem espécie de culpa a imprudência, a 
negligência e a imperícia. 
IMPRUDÊNCIA: quando o profissional atua de maneira 
precipitada ou ousada. 
NEGLIGÊNCIA: é caracterizada pela omissão, inércia, 
passividade, ou mesmo pela falta de vigilância. 
IMPERÍCIA: quando carece ao médico a técnica 
adequada ou este deixa de observar as normas da 
profissão. 



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR:  
Vigente desde 11 de março de 1991, as relações de consumo 
passaram as ser regidas pelos sistema da responsabilidade 
objetiva, visando tornar efetiva a reparação dos danos 
causados aos consumidores na sociedade de consumo. 
Neste regime para configurar o dever de indenizar, basta a 
demonstração: a) da existência de dano (material e/ou 
moral); b) da existência de nexo de causalidade entre os 
defeitos dos serviços e os danos sofridos pelo consumidor;  

 
  



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR:  
Os profissionais liberais (médicos, advogados, etc.): são atividades de 
exceção à regra da responsabilidade objetiva, mantendo-se a 
responsabilidade subjetiva, conforme artigo 14, § 4º: 
“art. 14: o fornecedor de serviços responde independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores, por defeitos relativo à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
fruição e riscos”. 
§ 4º: a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será 
apurada mediante a verificação de culpa”. 

 
  



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR:  
Art. 6º, inciso VIII, como direito básico do consumidor, 
“a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com 
a inserção do ônus da prova a seu favor, quando, a 
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for 
ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias da 
experiência. 
  



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR:  
 
Os demais prestadores de serviços médicos (hospitais, 
operadoras de saúde, clínicas, etc.) passaram a 
responder objetivamente perante o consumidor, 
contudo, essa questão ainda não é pacífica nos 
tribunais 
  



RESPONSABILIDADE CÍVEL 

O novo Código Civil dispõe em seu artigo 951: 
“o disposto nos artigos 948, 949 e 950 aplica-se ainda no 
caso de indenização devida por aquele que, no exercício de 
atividade profissional, por negligência, imprudência ou 
imperícia causara a morte do paciente, agravar-lhe o mal, 
causar-lhe lesão ou inabilitá-lo para o trabalho”. 
Conclui-se, portanto, que continuam, ainda hoje, os 
profissionais liberais a responder perante o paciente 
somente mediante a comprovação de culpa. 

  



INDENIZAÇÃO 

De acordo com a legislação o dano pode ser moral, material 
e/ou estético. 
a) Dano material: composto pelos danos emergentes (efetiva 

perda de patrimônio) e pelos lucros cessantes (o que a 
vitima deixou de ganhar em função do evento danoso).  

Existindo uma ressalva no novo Código Civil, art. 944, parágrafo 
único, autorizando o juiz, excepcionalmente, a reduzir 
equitativamente o valor da indenização, sem entender haver 
relevante desproporção entre a gravidade da culpa e a extensão 
do dano.  







INDENIZAÇÃO 

b) Por dano moral: expresso na Constituição Federal (art. 5º, 
incisos V e X), no Código de Defesa do Consumidor, art. 6º, VI) e 
no Código Civil, art. 186. 
A este respeito, os magistrados deparam-se com imensa 
dificuldade na quantificação da indenização devido à 
impossibilidade de mensurar a dor, o sofrimento, o abalo psíquico, 
o constrangimento decorrente da morte de um ente querido, da 
deformidade permanente, da perda de visão ou outro dano, etc.  
Indenização por dano moral não tem finalidade de ressarcir a 
vítima, ao contrário do que ocorre por dano material. 







INDENIZAÇÃO 
c) Por dano estético: “as deformidades ou 
deformações outras, as marcas e os defeitos, ainda que 
mínimos e que pudessem implicar, sobre qualquer 
aspecto, um ‘afeiamento’ da vítima ou que pudessem 
vir a se constituir para ela numa simples lesão 
‘desgostante’. 
a cumulação do dano moral e estético, é admitida pela 
Justiça e a reparação do dano estético tem finalidade 
compensatória. 
 






















